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IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A. CNPJ Nº 92.791.243/0001-03 NIRE Nº 43300002799 COMPANHIA
ABERTAATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 1. DATA, HORA E LOCAL: Realiza-
da aos 31 dias do mês de julho de 2026, às 8:00 horas, na sede social da Irani Papel e Embalagem S.A.
(“Companhia”), localizada na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Carlos
Gomes nº 400, Salas 502/503, Bairro Boa Vista, CEP 90.480-900, por videoconferência. 2. PRESENÇAS E
MESA: A reunião contou com a totalidade dos membros do Conselho de Administração, sob a presidência
do Sr. Péricles Pereira Druck. 3. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a aprovação da contratação de
novas operações no valor total de R$ 750.000.000,00 (setecentos e cinquenta milhões de reais),
com bancos de relacionamento da Companhia. As novas operações estão sendo contratadas a um custo
médio ponderado de CDI + 1,16% ao ano, prazo total de 5 (cinco) anos com carência de 24 a 30 meses e
sem garantias; (ii) a aprovação da liquidação antecipada das operações existentes que somam aproxi-
madamente R$ 158.560.000,00 (cento e cinquenta e oito milhões, quinhentos e sessenta mil reais)
a um custo médio ponderado de CDI + 1,84% ao ano; (iii) a autorização expressa para que a Diretoria da
Companhia pratique todos os atos, ratifique os atos já praticados, tome todas as providências e adote todas
as medidas necessárias para a formalização, efetivação e administração das deliberações desta reunião. 4.
DELIBERAÇÕES: Examinadas e debatidas as matérias, foram aprovadas, por unanimidade de votos dos
membros presentes e sem quaisquer restrições, em conformidade com o disposto no Artigo 12, alínea “(p)”
do Estatuto Social da Companhia: (i) Aprovar a emissão de novas operações com bancos de relacionamen-
to da Companhia com as seguintes características principais: a) Valor do Principal: R$ 750.000.000,00 (se-
tecentos e cinquenta milhões de reais); b) Custo Médio Ponderado: 100% (cem por cento) do CDI composto
com a taxa média ponderada de 1,16% a.a. (um inteiro e dezesseis centésimos por cento ao ano). c) Prazo:
5 (cinco) anos com 24 (vinte e quatro) a 30 (trinta) meses de carência; d) Covenant Financeiro - Dívida Lí-
quida/EBITDA ajustado igual ou menor que 4,0x; e) Garantias – Clean. (ii) Aprovar a liquidação antecipada
de operação de NCE, contratada junto ao Itaú, emitida em 11/08/2023, com saldo devedor aproximado de
R$ 107.140.000,00 (cento e sete milhões, cento e quarenta mil reais). (iii) Aprovar a liquidação antecipada
de operação de CDCA 2023, contratada junto ao Santander, emitido em 30/08/2023, com saldo devedor
aproximado de R$ 51.420.000,00 (cinquenta e um milhões, quatrocentos e vinte mil reais). (iv) Delegação
de Poderes à Diretoria da Companhia: o Conselho de Administração delega à Diretoria da Companhia,
bem como aos procuradores constituídos pela Companhia, poderes para (a) emissão das operações; (b)
liquidação antecipada da NCE emitida em 11/08/2023 e CDCAemitida em 30/08/2023; (c) celebrar todos os
documentos e praticar todos os atos necessários à efetivação dos itens anteriores; (d) negociar os termos e
condições finais das negociações. (v) Ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia
no âmbito da captação das operações e liquidação antecipada acima mencionadas. Para todos os fins,
o Conselho de Administração expressamente ratifica e confirma todos os atos anteriormente praticados
pela Diretoria da Companhia no âmbito da operação ora aprovada nos termos da presente. 5. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata que, foi por todos
assinada. (Assinaturas: Péricles Pereira Druck, Paulo Iserhard, Carlos Fernando Couto de Oliveira Souto,
Paulo Sergio Viana Mallmann, Roberto Faldini e Maria Cristina Capocchi Ricciardi). 6. DECLARAÇÃO:
Certifico que a presente ata confere com a original lavrada em livro próprio. Porto Alegre/RS, 31 de julho
de 2026. Péricles Pereira Druck - Presidente do Conselho de Administração. Junta Comercial, Industrial
e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 11919791 em 06/08/2026 da Empresa IRANI
PAPEL E EMBALAGEM S.A., CNPJ 92791243000103 e protocolo 263158616 - 03/08/2026. Autenticação:
CCB2116ECA49659994F867A13B49913C84BD97A. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.

ATA Nº 43 DE REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL 1. Data, hora e local: Realizada em 30 de julho de
2026, às 14:00 horas na Irani Papel e Embalagem S.A., na Avenida Carlos Gomes, nº 400, salas 502/503,
Bairro Boa Vista, em Porto Alegre/RS, CEP 90.480-900, por vídeo conferência. 2. Presenças e mesa: A
reunião contou com a totalidade dos membros do Conselho Fiscal, como convidados Evandro Zabott, André
Carvalho, Caroline Reginatto, Sr. Rafael Biedermann e Laura Costa, Auditores Independentes e presidida
pela Sra. Rosangela C. Süffert e secretariada por Marisa Bonfiglio. 3. Ordem do Dia: Sessão Executiva;
Análise das Demonstrações Contábeis relativas ao 2º Trimestre de 2026; Encontro com a auditoria in-
dependente PricewaterhouseCoopers Brasil Ltda. – PwC e apresentação do Plano de Trabalho; Relató-
rios de Contingências Ativas e Passivas; Conhecer o Relatório Trimestral do Comitê de Auditoria; Sessão
Executiva. 4. Abertura dos trabalhos: A Presidente do Conselho Fiscal, Rosangela C. Süffert, iniciou a
reunião com a leitura da pauta e deu as boas-vindas aos Conselheiros Fiscais. 5. Matérias apreciadas:
5.1. Sessão Executiva. O Conselho Fiscal tomou conhecimento das atas dos órgãos da administração
da Companhia. 5.2. Análise das demonstrações contábeis intermediárias individuais e consolidada
relativas ao 2º Trimestre de 2026. O Conselho Fiscal tomou conhecimento prévio das Demonstrações
Contábeis intermediárias individuais e consolidada da Companhia do 2º Trimestre de 2026, solicitando
alguns esclarecimentos ao Sr. Evandro Zabott, Contador da Companhia, que foi convidado há participar da
reunião, o qual apresentou detalhadamente as DFS do 2º TR 2026, esclarecendo as dúvidas existentes.
5.3. Encontro com a Auditoria Independente da PwC e apresentação do Plano de Trabalho. Convi-
dado a participar da reunião o Auditor Independente da PwC, Sr. Rafael Biedermann e Laura Costa, apre-
sentaram os assuntos relevantes e declararam que os trabalhos de análise das demonstrações contábeis
intermediárias individuais e consolidada da Companhia relativas ao 2º Trimestre de 2026, estão andamento
e a revisão trimestral deverá ser encerrada nesta data, sem nada a destacar. Na sequência, o Auditor Inde-
pendente informou que manteve a sua independência, não prestou serviços não relacionados à auditoria,
permanecendo inalterado o escopo planejado da auditoria, não identificou fraudes ou não conformidades,
a continuidade da Companhia não apresentou incertezas relevantes, não houve desentendimentos com a
administração, as informações financeiras revisadas são consistentes e não houve dificuldades na execu-
ção. Perguntado aos Conselheiros Fiscais sobre o conhecimento de quaisquer indícios de corrupção ou
fraude, estes informaram que não tiveram conhecimento. O Sr. Rafael Biedermann informou que o plano
de trabalho da auditoria de 2026 será apresentado em próxima reunião com o Conselho Fiscal. 5.4. Rela-
tórios de Contingências Ativas e Passivas Ingressou na sala a Srta. Caroline Reginatto, Coordenadora
Jurídica, informando que não houve grandes movimentações nos processos ativos e passivos até a data
base de 30.06.2026, e que houve pequena redução nos processos trabalhistas. 5.5. Conhecer o Relatório
Trimestral do Comitê de Auditoria O Conselho Fiscal examinou e tomou conhecimento do relatório do 2º
Trimestre de 2026 das atividades do Comitê de Auditoria. 5.6. Manifestação do Conselho Fiscal sobre a
2ª ITR de 2026. Em continuidade, após colocações da Auditoria Independente, PWC, os Conselheiros Fis-
cais já analisadas previamente as demonstrações contábeis intermediárias individuais e consolidadas da
Companhia relativas ao segundo trimestre de 2026, com base nas análises efetuadas e as discussões com
a administração e à vista do relatório de revisão sobre as demonstrações contábeis intermediárias indivi-
duais e consolidadas do segundo trimestre de 2026 dos auditores independentes, previsto para ser emitido
sem ressalvas em 30 de julho de 2026, os Conselheiros Fiscais não tiveram conhecimento de nenhum
fato ou evidência que indique que as informações incluídas nas demonstrações contábeis intermediárias
individuais e consolidadas e nas correspondentes notas explicativas da Companhia, relativas ao trimestre
encerrado, não estejam em condições de serem divulgadas. Adicionalmente, o Conselho Fiscal não teve
conhecimento de fraudes, atos ilícitos ou não conformidades relevantes relacionadas ao período analisado,
sem que isso constitua certificação de inexistência. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a reunião e lavrada a presente ata que foi por todos assinada. Porto Alegre, RS, 30 de julho
de 2026. Rosângela Costa Süffert - Presidente do Conselho Fiscal. Renê Sanda e Letícia Pedercini Issa
- Conselheiros Fiscais. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob
o nº 11933553 em 13/08/2026 da Empresa IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A., CNPJ 92791243000103
e protocolo 263225381 - 10/08/2026. Autenticação: 934FA417AE35CD45B779C687870FFAA13152. José
Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 1. Data, Hora e Local: Realizada em 29 de
julho de 2026 às 18:20 horas, na sede social da Irani Papel e Embalagem S.A. (Companhia), localizada na
Avenida Carlos Gomes, nº 400, Salas 502/503, Edifício João Benjamim Zaffari, Bairro Boa Vista, Porto Ale-
gre/RS, CEP 90.480-900, de forma exclusivamente virtual, por vídeo conferência, nos termos do Artigo 11,
§2º, do Estatuto Social da Companhia. 2. Convocação e Mesa: A reunião foi convocada tempestivamente,
nos termos do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia e presidida por Péricles Druck. 3. Presenças:
Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração. 4. Ordem do Dia: Apreciar o reporte
trimestral do Comitê de Auditoria, não estatutário, referente ao 2T26. 5. Deliberação: Os membros do
Conselho de Administração apreciaram o reporte das atividades desenvolvidas pelo Comitê de Auditoria
não estatutário referente ao 2º Trimestre de 2026, e registraram ciência quanto ao seu conteúdo, bem
como às recomendações, principais conclusões e destaques do período, presentes no relatório apresen-
tado pelo Comitê. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a
presente ata que, foi por todos assinada. (Assinaturas: Péricles Druck, Paulo Iserhard, Paulo Sergio Viana
Mallmann, Roberto Faldini, Maria Cristina C. Ricciardi e Carlos Fernando Souto) 7. Declaração: Declaro
que a presente é cópia fiel da ata transcrita em livro próprio. Porto Alegre, 29 de julho de 2026. Péricles
Druck - Presidente do Conselho de Administração. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do
Sul. Certifico registro sob o nº 11933556 em 13/08/2026 da Empresa IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A.,
CNPJ 92791243000103 e protocolo 263167925 - 10/08/2026. Autenticação: 1D317DBBDEAB5482375E-
FAEB6D1B3DD918BF5473. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral
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Intral S.A. Indústria de Materiais Elétricos
CNPJ 88.611.264/0001-22 – NIRE 43.300.004.899

Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser
realizada no dia 26 de agosto de 2026, às 14:00horas, na sede da Companhia situada na Travessa Rio Grande, nº
130,BairroKayser,nacidadedeCaxiasdoSul–RS,a fimde tratarsobreaseguinteOrdemdoDia:1)EmAssembleia
Geral Ordinária: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras
e o respectivo relatório dos auditores independentes relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2025; b) Deliberar sobre o resultado da Companhia e sua destinação; c) eleger os membros da Diretoria; 2) Em
Assembleia Geral Extraordinária: a) Deliberar sobre a proposta de prorrogação do prazo de suspenção temporária
do funcionamento doConselhodeAdministração;b) autorizaraalienação debens daCompanhia;c) outrosassuntos
de interesse social. Caxias do Sul – RS, 18 de agosto de 2026. Edson D’Arrigo, Diretor Presidente.
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CNPJ/MF Nº 88.849.773/0001-98
NIRE Nº 43 3 0000418-0

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS
REALIZADA EM 15 DE JULHO DE 2026

1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 15 de julho de 2026, às 10:00 (dez) horas, na sede
social da STE – SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA S.A. (“Companhia”), localizada
na Cidade de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Saldanha da Gama, n.º 225,
Bairro Harmonia, CEP 92.310-630. 2. Convocação e Presenças. A convocação para a
presente Assembleia Geral foi realizada através de Editais de Convocação publicados em
julho de 2026, no dia 06, página inicial do 2º caderno (Anexo I); no dia 07, página inicial do
segundo caderno (Anexo II); e no dia 08, página inicial do segundo caderno (Anexo III);
todas no Jornal do Comércio de Porto Alegre/RS, Publicidade Legal, bem como em sua
versão digital, no dia 06, página 1 (Anexo IV); no dia 7, página 2 (Anexo V); e no dia 8, pá-
gina 1 (Anexo VI), todos da seção Publicidade Legal desse Jornal, conforme consta dos
Anexos I a VI desta Ata. Presentes acionistas representando 99,9920% (noventa e nove
inteiros e nove mil novecentos e vinte décimos de milésimo por cento) das ações com direito
a voto da Companhia. 3. Mesa. Presidente: Roberto Lins Portella Nunes; Secretário:
Athos Roberto Albernaz Cordeiro. 4. Ordem do Dia. A Ordem do Dia publicada na Con-
vocação acima referida consiste no exame, discussão e deliberação sobre os seguintes tó-
picos, assim explicitados: (I) Eleger e reeleger Diretores, tendo em vista a reestruturação
administrativa da Companhia a ser apresentada para exame e deliberação. (II) Constituir o
Conselho de Administração da Companhia, com a definição de sua composição, escopo de
atuação, competências e quóruns de deliberação. (III) Proceder à reforma do Estatuto Social
da Companhia, a fim de adequá-lo à disciplina da nova estrutura de governança corporativa,
incluindo a delimitação das competências da Assembleia Geral, do Conselho de Administra-
ção e da Diretoria, com a modificação dos seguintes dispositivos do estatuto social para dar
nova redação (a) ao Capítulo III, artigo 8º e incisos, (b) à Seção I, artigos 9º a 11, (c) ao
Capítulo IV, Seções I e II, e artigos 12 a 23; (d) aos Capítulos V, VI e VII, e respectivos arti-
gos 24 a 30, que passarão a vigorar com a forma redacional a ser discutida e aprovada. (IV)
Eleger os membros que o comporão o Conselho de Administração da Companhia, fixando a
remuneração anual aos Srs. Administradores, a ser ulteriormente individualizada pelo Con-
selho de Administração. (V) Promover a CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL da
companhia, considerando (a) as alterações sugeridas nos itens anteriores, (b) o fato de que
a última consolidação aprovada ocorreu através de deliberação da AGE de 06/02/2023, re-
gistrada na JUCIS sob o nº 8783721 em 08/03/2023 (protocolo nº 230626343, de
28/02/2023), e (c) que se torna imperativa tal consolidação, em especial objetivando a maior
clareza, transparência e economia quando da anexação de documentos para habilitação em
licitações públicas. 5. Deliberações. Após a discussão da matéria constante da ordem do
dia, os acionistas presentes deliberam aprovar, à unanimidade, sem quaisquer ressal-
vas ou restrições, todas as propostas pautadas, assim: 5.1. No tema acerca da eleição e
reeleição dos Diretores, tendo em vista a reestruturação administrativa da
Companhia a ser apresentada para exame e deliberação, o Sr. Presidente da
Mesa iniciou os trabalhos expondo aos Srs. Acionistas, detalhadamente, o panorama geral
da reestruturação administrativa proposto para a Companhia, com a criação do Conselho de
Administração, assim como e diversas modificações estatutárias correlatas, que constituem
o elenco de providências a serem minudenciadas na sequência dos trabalhos que compõem
a Ordem do Dia desta assembleia geral extraordinária. Houve aprovação geral no tocante à
reestruturação apresentada, bem delineada e examinada. Na sequência, o Sr. Presidente
expôs que, tendo em vista a criação do Conselho de Administração e a competência legal e
estatutária desse órgão para eleger ou reeleger os membros da Diretoria, no âmbito da re-
estruturação administrativa exposta, seria necessário, inicialmente, que a assembleia aco-
lhesse a renúncia dos atuais Diretores da Companhia, Srs. ROBERTO LINS PORTELLA
NUNES e ATHOS ROBERTO ALBERNAZ CORDEIRO (mais à frente qualificados), tendo
em vista que ambos, se eleitos, passarão a integrar o Conselho de Administração da Com-
panhia (como mais adiante se exporá; conforme cartas específicas, Anexos VII e VIII)),
permanecendo os demais Diretores nos seus mandatos, aguardando deliberação ulterior do
Conselho de Administração a ser constituído. Tudo foi plenamente aprovado e os Adminis-
tradores receberam dos Srs. Acionistas presentes um voto de louvor pela oportuna iniciativa
e pela excelente gestão sempre levada a efeito. Ficou consignado, outrossim, que, por força
da competência legal e estatutária atribuída ao Conselho de Administração para eleger e
destituir os membros da Diretoria, a eleição dos novos Diretores da Companhia
não será procedida por esta assembleia, competindo, sim, ao Conselho de
Administração, em reuniões próprias desse órgão, a se realizarem em continuidade aos
presentes trabalhos, na forma adiante especificada no item 5.2 desta ata. 5.2. Assim, a
constituição do Conselho de Administração da Companhia, órgão a ser com-
posto por 03 (três) membros efetivos, com mandato de 3 (três) anos, unificado com o da
Diretoria a ser eleita pelo Conselho de Administração, cuja definição de composição, escopo
de atuação, competências e quóruns de deliberação estarão apreciados na reforma do Es-
tatuto Social, no tópico seguinte. Foi esclarecido aos Srs. Acionistas que, uma vez empos-
sado, na forma do item 5.4, adiante, o Conselho de Administração reunir-se-á, na
sequência à conclusão dos trabalhos desta assembleia geral, para as delibe-
rações de sua alçada, entre as quais estão (i) a eleição ou reeleição dos novos Diretores da
Companhia, com posse imediata dos eleitos ou reeleitos, e (ii) a individuação, entre os
membros do Conselho de Administração e os Diretores da Companhia, da remuneração
anual global que vier a ser fixada pelos Srs. Acionistas no item 5.4, atos que serão levados
ao registro também perante a JUCIS/RS. 5.3. A reforma do Estatuto Social da Com-
panhia, a fim de adequá-lo à disciplina da nova estrutura de governança corporativa, in-
cluindo a delimitação das competências da Assembleia Geral, do Conselho de Administra-
ção e da Diretoria, com a modificação dos seguintes dispositivos do estatuto social para dar
nova redação (a) ao Capítulo III, artigo 8º e incisos, (b) à Seção I, artigos 9º a 11, (c) ao
Capítulo IV, Seções I e II, e artigos 12 a 23; (d) aos Capítulos V, VI e VII, e respectivos arti-
gos 24 a 30, que passarão a vigorar com a forma redacional aprovada, assim: “CAPÍTULO
III - Dos Órgãos da Companhia - Art. 8º - São órgãos da Companhia: I. a Assembleia Geral;
II. o Conselho de Administração; III. a Diretoria; e IV. o Conselho Fiscal, quando instalado.
SEÇÃO I - Assembleia Geral - Art. 9º - A Assembleia Geral de Acionistas reunir-se-á, ordi-
nariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social
e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais, este Estatuto Social e/ou a lei o
exigirem, sendo permitida a ocorrência simultânea de Assembleia Geral Ordinária e Extraor-
dinária. Art. 10 - As deliberações da Assembleia Geral estarão sujeitas às regras de quórum
de instalação e deliberação previstas na Lei das Sociedades por Ações, exceto quanto às
matérias a seguir indicadas, cujas deliberações dependerão do voto favorável de acionistas
representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das ações com direito a voto: (ii) emis-
são pública ou privada, no Brasil ou no exterior, primária ou secundária, de debêntures, bô-
nus de subscrição, partes beneficiárias ou quaisquer outros valores mobiliários (conversíveis
ou não em ações) pela Companhia; (iii) obtenção de registro de companhia aberta pela
Companhia ou por suas controladas perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ou
qualquer outro órgão regulador internacional, ou a realização de oferta pública de ações ou
de quaisquer outros valores mobiliários; (iv) alteração nas características das ações existen-
tes ou futuramente emitidas pela Companhia, incluindo alteração nas preferências, vanta-
gens e condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais
da Companhia, caso existentes, ou criação de nova classe de ações preferenciais; (v) trans-
formação da Companhia em outro tipo societário, bem como operações de fusão, incorpora-
ção, incorporação de ações, cisão ou qualquer outra forma de reorganização societária ou
consolidação de negócios envolvendo a Companhia; (vi) liquidação e dissolução da Compa-
nhia, cessação do estado de liquidação, incluindo a nomeação ou remoção de liquidantes e
a aprovação das contas dos liquidantes; (vii) pedido de autofalência, pedido de falência,
pedido de recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; (viii) resgate, recompra,
amortização, desdobramento, grupamento ou cancelamento de ações da Companhia e, ain-
da, a alienação ou o cancelamento das ações de emissão da própria Companhia que, por
qualquer motivo, permanecerem em tesouraria; e (ix) fixação ou alteração de participação
nos lucros a serem pagos a administradores da Companhia, assim como a constituição de
planos ou programas de outorga de opção de compra de ações e suas alterações, aditivos
ou modificações. Parágrafo único - Para fins de contabilização de votos e obtenção dos
quóruns de deliberação fixados no presente Estatuto, não serão computados os votos em
branco, os votos daqueles acionistas sem direito a voto ou que tenham seus direitos de voto
suspensos, retirando-os da base de cálculo da votação. Art. 11 - A Assembleia Geral, con-
vocada e instalada de acordo com a lei e este Estatuto Social, terá seus trabalhos presididos
pelo Presidente do Conselho de Administração, a quem caberá escolher, dentre os presen-
tes, o secretário da Mesa. Na hipótese de impedimento ou ausência do Presidente do Con-
selho de Administração, a presidência da Assembleia caberá a qualquer dos acionistas que
venha a ser escolhido pelos demais presentes. § 1º - A convocação para as assembleias
gerais será feita de acordo com o estabelecido em lei, sendo que, na forma do previsto no
artigo 124, §3º, da Lei nº 6.404/76, o acionista que representar 5% (cinco por cento) ou mais
do capital social será também convocado por telegrama ou carta registrada, expedidos com
a antecedência legal, independentemente de solicitação por escrito nesse sentido. § 2º -
Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a
Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. § 3º - Ressalvadas as exceções
previstas em lei, a Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a presença
de acionistas que representem 50% (cinquenta por cento) do capital social com direito de
voto e, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer quórum. § 4º - Os acionistas
poderão ser representados na Assembleia Geral por procurador constituído há menos de 1
(um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. § 5º - Das delibe-
rações da Assembleia Geral serão lavradas atas no livro próprio, sendo suficiente para sua
validade a assinatura de quantos bastem para constituir o quórum requerido para a delibe-
ração. § 6º - Nas operações de resgate, recompra e amortização, o acionista titular das
ações objeto da operação ficará impedido para votar na deliberação em questão, desconsi-
derando-se sua participação no capital votante para fins da apuração do respectivo quórum.
A Assembleia Geral poderá delegar a deliberação sobre resgate ao Conselho de Administra-
ção, observado o quórum qualificado previsto no art. 10. CAPÍTULO IV - Administração -
Art. 12 - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma Direto-
ria, composta por pessoas naturais, residentes no País, dotadas dos requisitos legais e que
não estejam impedidos, por lei especial, de exercer a administração de sociedade, nem
condenados ou sob efeito de condenação (i) a pena que vede, ainda que temporariamente,
o acesso a cargos públicos; (ii) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou, ainda, (iii) por crime contra a economia popular, o sistema financei-
ro nacional, as normas de defesa da concorrência, as relações de consumo, a fé pública ou
a propriedade. § 1º - Os eleitos para os órgãos de administração terão mandato de 03 (três)
anos, permitida a reeleição. § 2º - O prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos
novos membros. § 3º - O substituto eleito para preencher cargo vago completará o prazo de
gestão do substituído. § 4º - Caberá à Assembleia Geral fixar a remuneração global dos
administradores da Companhia, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a
sua distribuição individual. § 5º - Os administradores serão investidos em seus cargos na
forma da lei, estando dispensados de prestar caução em garantia de seus mandatos. SE-
ÇÃO I - Conselho de Administração - Art. 13 -O Conselho de Administração será compos-
to por 3 (três) membros efetivos, pessoas naturais, todos eleitos e destituíveis pela Assem-
bleia Geral a qualquer tempo, em conformidade com o disposto em lei e no presente Estatu-
to Social. No ato da eleição, será designado pela Assembleia Geral o Presidente do Conse-
lho. § 1º - A ausência ocasional às reuniões ou o impedimento temporário de membro do
Conselho de Administração não acarretará vacância do cargo. O impedimento temporário
deverá ser comunicado à Companhia por meio idôneo e passível de comprovação, com in-
dicação, sempre que possível, de sua duração estimada. § 2º - Considerar-se-á vago o

cargo de membro do Conselho de Administração em caso de falecimento, renúncia, destitui-
ção, perda dos requisitos legais para o exercício da função, impedimento definitivo ou qual-
quer outra causa que impossibilite a conclusão do mandato. § 3º - O impedimento temporário
que perdurar por mais de 180 (cento e oitenta) dias poderá ser convertido em vacância,
mediante deliberação fundamentada da maioria dos demais membros do Conselho de Ad-
ministração, caso se reconheça que o afastamento compromete a conclusão do mandato ou
o regular funcionamento do órgão. § 4º - Ocorrendo a vacância de qualquer cargo, o Conse-
lho de Administração convocará Assembleia Geral para a eleição do substituto, que comple-
tará o prazo de gestão do membro substituído. Na hipótese de vacância de todos os cargos
do Conselho de Administração, a Assembleia Geral será convocada pela Diretoria, na forma
da lei. § 5º - Em caso de ausência, vacância ou impedimento temporário do Presidente do
Conselho de Administração, serão observadas estas regras: o Presidente do Conselho de
Administração será substituído (i) nas ausências ou impedimentos temporários, pelo Conse-
lheiro que indicar; ou, (ii) no caso de vacância, pelo Conselheiro com mais tempo de atuação
na Companhia, o qual exercerá o cargo até a posse do novo titular a ser eleito no prazo de
até 15 (quinze) dias pela Assembleia Geral de Acionistas. § 6º - Ao Presidente do Conselho
de Administração cabe a proposição de um calendário anual de reuniões ordinárias. Art. 14
- O Conselho de Administração reunir-se-á mensalmente ou sempre que convocado por seu
Presidente, bem como pela maioria dos seus membros, mediante comunicação por escrito,
por qualquer meio admitido em direito, inclusive através de correspondência eletrônica com
confirmação de recebimento, com, no mínimo, 05 (cinco) dias de antecedência. As comuni-
cações deverão informar a hora, data, local e ordem do dia da reunião, anexando cópias dos
documentos ou propostas a serem apreciados ou discutidos. A pauta das reuniões incluirá
uma descrição sumária dos assuntos pendentes, indicando outros aspectos relevantes.
Sempre que não haja assuntos relevantes para a reunião mensal, a juízo do Presidente, a
reunião poderá deixar de ocorrer, devendo ser cientificados dessa decisão os demais mem-
bros. § 1º - Serão consideradas regulares as reuniões a que comparecerem todos os mem-
bros ou desde que todos manifestem por escrito sua concordância na dispensa. § 2º - As
reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria dos
seus membros e as deliberações serão tidas como válidas se aprovadas pela maioria dos
membros presentes. O Presidente do Conselho de Administração terá voto de desempate,
devendo, nesta hipótese, justificar os motivos que ensejaram sua decisão. § 3º - As matérias
de alta complexidade, cabíveis à deliberação do Conselho de Administração, poderão ser
levadas ao conhecimento da Assembleia Geral para deliberação ou ratificação por esse ór-
gão, caso o Presidente do Conselho de Administração entenda como pertinente. Nesta hipó-
tese, o Presidente do Conselho de Administração deverá apresentar à Assembleia Geral
relatório contendo o entendimento, ou opinião, emitida pelo Conselho de Administração so-
bre a matéria, devendo acostar ao relatório a documentação suficiente ao perfeito conheci-
mento do tema, sendo obrigatória sua presença quando da instalação da Assembleia Geral,
de forma a subsidiar seus trabalhos. § 4º - Os conselheiros poderão participar das reuniões
do Conselho de Administração por intermédio de conferência telefônica, videoconferência
ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico que comporte a possibilidade de sua
gravação em áudio, sendo considerados presentes à reunião e seu voto confirmado através
de registro de áudio, gravado na reunião, a ser arquivado na sede da Companhia. Uma vez
recebida a gravação de áudio contendo o voto daquele conselheiro que participou da reu-
nião de forma não presencial, o presidente da mesa e seu secretário, em conjunto, ficarão
investidos de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome do referido conselhei-
ro. Art. 15 - Sem prejuízo das demais atribuições do Conselho de Administração previstas
na legislação aplicável e no presente Estatuto Social, a aprovação das seguintes matérias e/
ou prática dos seguintes atos dependerá de prévia e expressa deliberação e aprovação do
Conselho de Administração da Companhia, por maioria de votos dos Conselheiros presen-
tes à reunião: (i) fixação da orientação geral dos negócios da Companhia e das sociedades
controladas, respeitadas as deliberações e competências da Assembleia Geral, bem como
aprovação dos orçamentos e os planos de negócios da Companhia e de suas controladas;
(ii) eleição e destituição dos membros da Diretoria da Companhia e de suas controladas e
fixação das suas atribuições e remuneração; (iii) fiscalização da gestão dos membros da
Diretoria, com exame, a qualquer tempo, dos livros e papéis da Companhia e de suas con-
troladas, inclusive através de solicitação de informações sobre contratos celebrados ou em
via de celebração, e sobre quaisquer outros atos; (iv) deliberação sobre o pagamento de
juros sobre o capital próprio aos acionistas; (v) alteração de sede e abertura de filiais, sucur-
sais, agências, depósitos, escritórios ou estabelecimentos, em qualquer parte do território
nacional ou no exterior, pelas controladas da Companhia; (vi) escolha e destituição dos au-
ditores independentes da Companhia e de suas controladas; (vii) aquisição, alienação, li-
cenciamento ou concessão de marcas, patentes, logotipos, informações técnicas e segre-
dos industriais pela Companhia ou por suas controladas; (viii) celebração, modificação e/ou
extinção, pela Companhia e/ou por qualquer de suas controladas, de contratos envolvendo
a aquisição, a alienação e/ou a oneração de participação societária em outras sociedades,
bem como quaisquer acordos de acionistas, envolvendo a Companhia e/ou quaisquer de
suas controladas; (ix) celebração, modificação e/ou extinção, pela Companhia e/ou por qual-
quer de suas controladas, de contratos envolvendo a aquisição, a alienação e/ou a oneração
de bens do ativo não circulante cujo valor seja superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de
reais), por operação ou conjunto de operações sucessivas e correlacionadas no mesmo
exercício social; (x) celebração, modificação e/ou extinção, pela Companhia e/ou por qual-
quer de suas controladas, de contratos de financiamentos e empréstimos, com ou sem ga-
rantias reais, em valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), por operação ou
conjunto de operações sucessivas e correlacionadas no mesmo exercício social; (xi) cele-
bração, modificação e/ou extinção, pela Companhia e/ou por qualquer de suas controladas,
de contratos envolvendo a prestação de garantias a obrigações próprias e de terceiros, in-
dependentemente de valor, fora do curso normal dos negócios; (xii) celebração, modificação
e/ou extinção, pela Companhia e/ou por qualquer de suas controladas, de contratos envol-
vendo a locação, arrendamento e/ou leasing em valor superior a R$ 1.000.000,00 (um mi-
lhão de reais), por operação ou conjunto de operações sucessivas e correlacionadas no
mesmo exercício social; (xiii) autorizar a celebração, modificação e/ou extinção de contratos
com qualquer parte relacionada, pela Companhia e qualquer de suas controladas, indepen-
dentemente do valor. Enquadra-se no conceito de parte relacionada, para os fins desta re-
gra, qualquer pessoa que detenha, direta ou indiretamente, participação no capital social da
Companhia, diretores da Companhia, bem como seus cônjuges e/ou descendentes até ter-
ceiro grau; (xiv) ajuizamento de ações judiciais, ou a celebração de acordo em qualquer
ação judicial ou processo administrativo, pela Companhia e/ou qualquer de suas controla-
das, em valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (xv) fixação da orientação de
voto dos Diretores da Companhia e/ou qualquer de suas controladas para deliberações a
serem tomadas no âmbito de suas sociedades controladas, incluindo, mas não se limitando,
a alteração do Estatuto Social ou do Contrato Social, aumento e redução de capital social,
operações de fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão ou qualquer outra forma de
reorganização societária ou consolidação de negócios não envolvendo terceiros, e desde
que tais matérias não sejam de competência da Assembleia Geral da Companhia; (xvi)
aprovar a estrutura de capital da Companhia e de quaisquer de suas Controladas, incluindo
a definição da relação entre capital próprio e endividamento a ser adotada; (xvii) transforma-
ção, operações de fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão ou qualquer outra
forma de reorganização societária ou consolidação de negócios envolvendo qualquer das
controladas da Companhia com qualquer terceiro, bem como a participação de qualquer das
controladas da Companhia em grupo de sociedades, conforme definido pelos artigos 265 a
277 da Lei das Sociedades por Ações; (xviii) convocar a assembleia geral quando julgar
conveniente, quando a lei assim exigir, ou, obrigatoriamente, nas hipóteses de vacância de
cargo de membro do Conselho de Administração; (xix) declarar dividendos intermediários, à
conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou
semestral, nos termos do art. 204 da Lei das Sociedades por Ações; e (xx) outras matérias
previstas em lei ou atribuídas pela Assembleia Geral. Parágrafo único - O Conselho de
Administração terá direito de veto sobre quaisquer matérias ou atos da competência da Di-
retoria, ainda que não estejam sujeitos, por força deste Estatuto ou da legislação, à sua
aprovação prévia ou deliberação. Em caso de exercício do direito de veto, o Conselho de
Administração, por qualquer de seus membros, informará a decisão à Diretoria, que estará
proibida de executar ou prosseguir em qualquer ato contrário à decisão proferida. SEÇÃO II
- Diretoria - Art. 16 - A Diretoria é o órgão de administração executiva da Companhia, ca-
bendo-lhe executar a política estabelecida pelo Conselho de Administração e as diretrizes
básicas por ele fixadas, bem como a representação da Companhia e prática de todos os atos
de gestão para assegurar o seu funcionamento regular. Parágrafo único - A Diretoria será
eleita pelo Conselho de Administração e destituída a qualquer tempo, sendo composta por
um Diretor-Presidente, assim nomeado no ato da eleição, e por até 6 (seis) Diretores, sendo
2 (dois) Diretores Operacionais Regionais, 1 (hum) Diretor Administrativo/Financeiro e 3
(três) Diretores sem designação específica. Art. 17 - Compete à Diretoria: (i) implementar as
políticas, os planos e os programas aprovados pelo Conselho de Administração; (ii) executar
a política comercial, técnica, administrativa e financeira da Companhia fixada pelo Conselho
de Administração; (iii) assumir a função de responsável técnico, por meio de seus membros,
de toda e qualquer obra, projeto e qualquer outra atividade a ser desempenhada pela Com-
panhia, observados os requisitos legais para essa função; na eventualidade de faltar a qual-
quer dos Diretores habilitação específica, a Diretoria poderá contratar profissional para essa
finalidade; (iv) representar a Companhia perante a administração pública federal, estadual e
municipal, inclusive as autarquias, fundações de direito público, empresas públicas, socieda-
des de economia mista, respectivas subsidiárias ou controladas, bem assim entidades de
cooperação estatal, e quaisquer outras pessoas jurídicas ou naturais; (v) representar a Com-
panhia nos procedimentos licitatórios e quaisquer outras modalidades legais de contratação
de obras e serviços pela administração pública em geral e outras entidades legalmente
obrigadas a formas especiais de contratação, aceitando ou impugnando os respectivos edi-
tais, resultados e demais atos administrativos, requerendo, oferecendo e desistindo de re-
cursos, juntando e retirando documentos, apresentando faturas e medições aos serviços
adjudicados, praticando todo e qualquer ato relativo a licitações, assinar propostas e contra-
tos para obras ou serviços objeto de licitações e respectivos termos aditivos; (vi) prospectar
e viabilizar a obtenção de novos negócios para a Companhia em âmbito nacional e interna-
cional; (vii) admitir e demitir empregados, função que poderá ser atribuída, no todo ou em
parte, a um ou mais Diretores; (viii) cumprir e fazer cumprir o Estatuto; (ix) aprovar o Plano
de Cargos e Salários da Companhia; (x) submeter ao Conselho de Administração o relatório
da administração, as demonstrações financeiras da Companhia, os pareceres dos auditores
independentes – quando contratados –, bem como proposta para destinação dos lucros; (xi)
distribuir, nos limites fixados pela Assembleia Geral, a remuneração e as gratificações anu-
ais dos administradores, quando votadas em conjunto; (xii) propor ao Conselho de Adminis-
tração a declaração de dividendos intermediários e o pagamento de juros sobre capital pró-
prio, instruindo a proposta com as demonstrações financeiras e demais informações perti-
nentes; e (xiii) estabelecer política de imobilização e desimobilização da Companhia. § 1º - A
representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, e em todos os atos que
criem ou modifiquem obrigações ou exonerem terceiros de obrigações para com a Compa-
nhia, será sempre exercida (i) por 02 (dois) Diretores, ou (ii) por 01 (um) Diretor em conjunto
com 01 (um) procurador constituído por 02 (dois) Diretores, salvo nas hipóteses previstas no
§ 2º deste artigo. § 2º - A Companhia poderá ser representada apenas por 01 (um) Diretor
ou por 01 (um) procurador, nomeado por um Diretor, na representação da Companhia em
licitações públicas e assinatura de contratos administrativos daí decorrentes, bem como na
hipótese de necessidade de comparecimento pessoal em ato relacionado a algum processo
judicial ou administrativo relativo à Companhia ou para a prestação de informações requeri-
das por órgãos da administração direta e autárquica de qualquer ente federativo, desde que
esses órgãos estejam no exercício da sua respectiva competência. Fica desde já expressa-
mente autorizada e aprovada a constituição de Consórcios, Sociedades em Conta de Parti-
cipação - SCPs ou Parcerias Público Privadas - PPPs, para participação em licitações públi-
cas, por ato firmado apenas por 1 (um) Diretor, assinando isoladamente, que, assim, obriga-
rá validamente a Companhia. § 3º - As procurações outorgadas pela Companhia, salvo na

hipótese do § 2º, deverão: (a) ser assinadas por 02 (dois) Diretores em conjunto; (b) especi-
ficar expressamente os poderes conferidos, inclusive quando se tratar da assunção de obri-
gações; (c) conter prazo de validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano; e (d) na hipótese de
o mandato ter por objeto a prática de atos que dependam de autorização da Assembleia
Geral ou do Conselho de Administração, o efetivo exercício de tais atos ficará expressamen-
te condicionado à obtenção da pertinente autorização. O prazo previsto neste parágrafo não
se aplica às procurações outorgadas a advogados para representação da Companhia em
processos judiciais ou administrativos, que poderão ser outorgadas por prazo indetermina-
do. § 4º - Os atos e contratos que importem alienação ou oneração de bens do ativo imobili-
zado, bem assim geração de passivo financeiro (ressalvadas as hipóteses previstas de for-
ma diversa neste Estatuto Social), tais como tomadas de empréstimos ou de financiamen-
tos, prestação de garantias, fianças ou avais, somente serão válidos se previamente autori-
zados pelo Conselho de Administração da companhia, conforme artigo 15 e incisos, e assi-
nados por 2 (dois) Diretores, observados os limites e alçadas de aprovação do Conselho de
Administração. § 5º - Todos e quaisquer atos praticados pelos Diretores ou procuradores
que sejam estranhos ao objeto social, aos negócios da Companhia e às competências pre-
vistas neste Artigo, tais como avais, fianças, alienações, endossos e outras garantias em
favor de terceiros, são expressamente proibidos, serão nulos de pleno direito e não obriga-
rão a Companhia, a menos que tais atos tenham sido previamente aprovados pelo Conselho
de Administração. Art. 18 - A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semana, ou,
extraordinariamente, quando convocada, com a presença da maioria de seus membros em-
possados, e, sempre que possível, com a presença do Diretor-Presidente. § 1º - As reuniões
extraordinárias deverão ser convocadas pelo Diretor-Presidente. § 2º - As decisões tomadas
em reunião de Diretoria serão registradas em ata ou instrumento equivalente sempre que o
Presidente assim determinar ou quando envolverem matérias sujeitas à aprovação do Con-
selho de Administração, ficando tal documento, datado e numerado cronologicamente, ar-
quivado na sede da Companhia. § 3º - As reuniões de Diretoria poderão ser realizadas à
distância mediante sistemas de comunicação em tempo real como conferência telefônica ou
informática, desde que fiquem registradas as deliberações em termo a ser ratificado poste-
riormente. Art. 19 - As decisões serão tomadas por maioria de votos dos presentes, cabendo
ao Diretor-Presidente, além do voto normal, o voto de qualidade em caso de empate. Art. 20
- Compete ao Diretor-Presidente: I. coordenar a execução da política estabelecida pelo Con-
selho de Administração; II. coordenar as áreas de execução da Companhia e estabelecer a
orientação geral das atividades da Diretoria; III. coordenar as atividades da Companhia e
estabelecer limites de competência funcional quando não previstos neste Estatuto; IV. dar
apoio logístico e administrativo à Diretoria; Art. 21 - Compete aos Diretores Operacionais
Regionais, em suas respectivas áreas geográficas de atuação, a serem definidas pelo Con-
selho de Administração da companhia e redefinidas a qualquer momento: I. coordenar a
área técnica da companhia, validar métodos e padronizar serviços; II. coordenar as ativida-
des de prospecção de novos negócios; III. elaborar a estratégia de participação em licita-
ções; IV. supervisionar e apoiar a elaboração de propostas para licitações e concorrências;
V . fazer a gestão do relacionamento com clientes; VI. fazer a gestão do planejamento e
execução dos contratos; VII. apoiar as ações de alocação de equipes multidisciplinares; VIII.
acompanhar o cumprimento de cronogramas contratuais; IX. assistir o Diretor-Presidente, e
X. Em conjunto com mais 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador constituído por 02 (dois)
Diretores, efetuar transações bancárias nos termos especificados no § 1º do art. 17, sempre
no interesse e em favor da Companhia, observada a exceção posta no art. 20, IV. Art. 22 -
Compete ao Diretor Administrativo/Financeiro: I – planejar, coordenar e supervisionar as
atividades Administrativas, Financeiras, Contábeis, da Qualidade e de Recursos Humanos
da Companhia; II – representar a Companhia perante instituições financeiras, órgãos públi-
cos, entidades reguladoras e fiscalizadoras e demais pessoas físicas ou jurídicas relaciona-
das às suas atribuições, podendo negociar, contratar, assinar contratos e documentos, abrir
e movimentar contas bancárias, realizar operações financeiras e administrativas, e praticar
todos os atos necessários ao exercício de suas funções, observadas as limitações de repre-
sentação previstas neste Estatuto Social. III – assinar contratos de prestação de serviços e
respectivos aditivos, exceto os que envolvam alienações e/ou qualquer tipo de empréstimo;
IV - gerir as finanças da Companhia; V - elaborar e revisar as demonstrações financeiras
anuais da Companhia, bem como o Relatório Anual da Administração; VI - elaborar, em
conjunto com os demais membros da Diretoria, a proposta orçamentária da empresa e
acompanhar sua execução e respectivos resultados; VII - coordenar a avaliação financeira e
a implementação de oportunidades de investimento, inclusive de financiamentos, sempre no
interesse da Companhia. VIII - assistir o Diretor-Presidente e, IX– Em conjunto com mais 01
(um) Diretor ou 01 (um) procurador constituído por 02 (dois) Diretores, efetuar transações
bancárias nos termos especificados no § 1º do art. 17, sempre no interesse e em favor da
Companhia. § 1º - Observado o disposto no inciso IX, assim como as limitações postas no
parágrafo a seguir, a Companhia, representada por 02 (dois) diretores, em conjunto, estará
autorizada a adquirir e a alienar bens móveis ou imóveis, bem como contratar empréstimos
de qualquer natureza, mediante a modalidade que entender, proceder a resgates de valores
e saques, bem como promover quaisquer outras movimentações de valores junto a institui-
ções financeiras do território nacional ou do exterior, de direito público ou privado, podendo
dar, em garantia dessas operações de crédito, hipoteca, penhor, caução, alienação fiduciá-
ria ou outras modalidades de garantia, gravando ou onerando bens móveis, imóveis, direitos
e ações da Companhia. § 2º Para deliberar acerca dos seguintes casos, será necessária
prévia autorização do Conselho de Administração, expressa em ata de reunião: a) questões
de ordem operacional que envolvam valores acima do montante de R$ 1.000.000,00 (hum
milhão de reais); b) a assinatura de contratos de endividamento bancário, quando a opera-
ção superar o valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), e c) alienação ou qualquer
espécie de oneração de bens imóveis. § 3º Serão nulos e não gerarão responsabilidade para
a Companhia os atos praticados em desconformidade com as regras dos parágrafos prece-
dentes. Art. 23 – O Diretor Presidente será substituído (i) nas ausências, ou impedimentos
temporários, pelo Diretor que indicar, ou, (ii) no caso de vacância, pelo Diretor com mais
tempo de Diretoria, o qual exercerá o cargo até a posse do novo titular, a ser eleito no prazo
de até 15 (quinze) dias pelo Conselho de Administração. Fica entendido que, nos casos de
ausências, impedimentos temporários ou vacância, os demais Diretores serão substituídos,
mediante acumulação de cargos, por outro Diretor designado pelo Diretor Presidente, até a
posse daquele que vier a ser eleito pelo Conselho de Administração. CAPÍTULO V - Conse-
lho Fiscal - Art. 24 - A Companhia poderá ter um Conselho Fiscal composto de 3 (três)
membros efetivos e suplentes em igual número, com mandato de 1 (um) ano, permitida a
reeleição. Art. 25 - Os membros do Conselho Fiscal terão competência fixada pela lei e a
sua remuneração será estabelecida pela Assembleia Geral Ordinária que os eleger. CAPÍ-
TULO VI - Exercício Social, Lucros e Dividendos - Art. 26 - O exercício social iniciar-se-á
no dia 1º de janeiro e encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano, devendo a Diretoria
levantar demonstrações financeiras anuais em 31 de dezembro de cada ano, podendo, to-
davia, promover o levantamento de demonstrações financeiras em períodos inferiores. § 1º
- A Diretoria poderá propor ao Conselho de Administração a declaração de dividendos à
conta do lucro apurado nos balanços semestrais, bem como propor a declaração de dividen-
dos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no úl-
timo balanço anual ou semestral, cabendo ao Conselho de Administração a deliberação fi-
nal, sobre a declaração e distribuição de tais dividendos, nos termos do art. 204 da Lei das
Sociedades por Ações. § 2º - Como alternativa à distribuição de dividendos, fica a Diretoria
– necessariamente com a prévia deliberação do Conselho de Administração – autorizada a
promover, ad referendum da Assembleia Geral de Acionistas, o pagamento ou crédito, aos
acionistas, individualmente, de juros a título de remuneração de capital próprio, calculados
sobre contas do patrimônio líquido, conforme previsto na legislação tributária e limitados à
variação, pro rata dies, da Taxa de Juros do Longo Prazo (TJLP) ou outra taxa que venha a
substituí-la, observadas as disposições legais e as disposições mencionadas nas alíneas
seguintes: a) os juros de que trata este dispositivo estatutário poderão ser pagos ou credita-
dos em conta individualizada de cada acionista, mensalmente, bimestralmente, trimestral-
mente, semestralmente ou anualmente, com base no Patrimônio Líquido existente em cada
um desses períodos; b) o valor dos juros, enquanto não pagos, permanecerá nas contas
individualizadas, referidas na alínea “a”, acima, podendo, entretanto, por deliberação da Di-
retoria, dependente, porém, da deliberação da Assembleia Geral de Acionistas, ser destina-
da a aumento de capital; c) o valor dos juros pagos ou creditados pela sociedade, na forma
acima mencionada, poderá ser imputado ao, ou deduzido do, valor do dividendo mínimo
obrigatório a ser pago anualmente, por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Art.
27 - Levantado o balanço e apurado o lucro líquido do exercício, deduzidos os prejuízos
acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda, a Assembleia Geral, por proposta
da Diretoria, poderá autorizar o pagamento de participações nos lucros aos empregados e
administradores, observadas as seguintes condições: a) a participação dos administradores
somente será devida nos exercícios em que for atribuído aos acionistas o dividendo obriga-
tório de que trata o Estatuto, ficando sujeita aos limites e vedações previstos no artigo 152
da Lei nº 6.404/76; e b) a participação dos empregados nos lucros ou resultados da Compa-
nhia dependerá de prévia negociação de plano específico, mediante comissão paritária ou
acordo coletivo de trabalho, na forma da legislação vigente aplicável. Art. 28 - Ressalvadas
as hipóteses previstas em lei, fica assegurado aos acionistas um dividendo mínimo e obriga-
tório igual a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia, ajustado na forma
legal. Art. 29 - O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia
Geral, no prazo estabelecido no art. 205, § 3º, da Lei nº 6.404/76. CAPÍTULO VII - Liquida-
ção - Art. 30 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por delibe-
ração da Assembleia Geral.” 5.4. Submetida à apreciação o tema da eleição dos seguin-
tes membros para compor o Conselho de Administração da Companhia, com
mandatos de 3 (três) anos, contados da presente data, cujo prazo de gestão expirará apenas
na data da investidura de novos administradores a serem eleitos na forma da lei e do Esta-
tuto Social da Companhia, foram eleitas as pessoas adiante nominadas e qualificadas, as
quais tomam posse de seus cargos neste ato, mediante assinatura dos respectivos termos
de posse e declarações de desimpedimento. Resultou fixada aos Srs. Administradores a
remuneração anual de até R$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil reais), a ser indivi-
duada por ulterior deliberação do Conselho de Administração, entre os Srs. Conselheiros e
os Srs. Diretores, em reuniões próprias desse órgão, na forma do item 5.2 supra. Os Srs.
Conselheiros eleitos foram estes, que assumem seus cargos neste ato, na conformidade
termos de posse que integram esta ata como Anexos IX, X e XI: (i) como Presidente, o Sr.
ROBERTO LINS PORTELLA NUNES, brasileiro, casado, arquiteto, portador da Cédula de
Identidade RG n.º 301.360.355-4, expedida por SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o n.º
184.376.560-87, residente e domiciliado na Cidade de Brasília, Estado do Distrito Federal,
no SHIS QI 25, chácara 03, casa B, Lago Sul, CEP 71.660-715, o qual exercerá a função de
Presidente do Conselho de Administração; (ii) como Conselheiro, o Sr. ATHOS ROBERTO
ALBERNAZ CORDEIRO, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identi-
dade RG n.º 500.688.933-1, expedida por SJS/RS, inscrito no CPF/MF sob o n.º
281.598.100-91, residente e domiciliado na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul, na Av. Guarope, nº 407, Petrópolis, CEP 90.470-230, e, (iii) como Conselheiro, o Sr.
JOSÉ CARLOS PORTELLA NUNES, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da
Cédula de Identidade RG n.º 2.955.056-4, expedida por SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o
n.º 157.265.250-00, residente e domiciliado na Cidade de Florianópolis, Estado de Santa
Catarina, na Av. do Ipê-Amarelo, 37, Lagoa da Conceição, CEP 88.062-298. 5.5. A Conso-
lidação do ESTATUTO SOCIAL da companhia, apresentada e discutida, foi aprova-
da e passa a ser integrante desta ata como seu Anexo XII, ficando esclarecido que tal con-
solidação foi procedida considerando (a) as alterações estatutárias acolhidas no item 5.4 ,
precedente, (b) o fato de que a última consolidação aprovada ocorreu através de delibera-
ção da AGE de 06/02/2023, registrada na JUCIS sob o nº 8783721 em 08/03/2023 (protoco-
lo nº 230626343, de 28/02/2023), e (c) que se torna imperativa tal consolidação, em especial
objetivando a maior clareza, transparência e economia, especialmente quando da anexação
de documentos para habilitação em licitações públicas. 6. Encerramento: Aberta a palavra
aos presente, e em razão de não haver mais qualquer outro assunto de interesse social a
tratar, o Sr. Presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerrados os trabalhos.
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A presente ata, lavrada em forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme facultado pelo
art. 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, é integrada por seus doze anexos (Anexo
I ao Anexo XII), segundo enunciado no corpo da ata, a qual, após lida, foi aprovada à una­
nimidade e sem restrições pela Mesa e pelos Srs. Acionistas, como o foram as demais deli­
berações, ficando lavrada no livro próprio, sendo emitida certidão em via única, para fins do
registro público perante a JUCIS. Assinaturas: Presidente: Roberto Lins Portella Nunes
Secretário: Athos Roberto Albernaz Cordeiro. Acionistas Presentes: Athos Roberto Albernaz
Cordeiro, Roberto Lins Portella Nunes, Carlos Eduardo Portella Nunes, Patricia Portella Nu­
nes, Roberta Portella Nunes, Pedro Portella Nunes, Maria Cristina Lins Portella Nunes, Da­
niella Pereira de Souza Cordeiro, Matheus Pereira de Souza Cordeiro e Regina Cristina
Portella Nunes (cujas assinaturas digitais são exaradas na sequência). Certificamos que a
presente é cópia autêntica da original, lavrada no livro próprio: Canoas, 15 de julho de
2026. Roberto Lins Portella Nunes - Presidente da Assembleia; Athos Roberto Al-
bernaz Cordeiro - Secretário da Assembleia. Visto do Advogado: Paulo de Vasconcellos
Chaves ­ OAB/RS nº 8.656. ANEXO XII - DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAOR-
DINÁRIA DE ACIONISTAS DA COMPANHIA STE – SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGE-
NHARIA S.A., REALIZADA EM 15 DE JULHO DE 2026 - ESTATUTO SOCIAL CONSOLI-
DADO - CAPÍTULO I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Art. 1º - STE – SERVI-
ÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA S.A., com seus atos constitutivos arquivados na JU­
CIS/RS em 06/05/76, a seguir denominada Companhia, é uma sociedade por ações de ca­
pital fechado e reger­se­á pelo presente Estatuto e dispositivos legais aplicáveis. Art. 2º - A
Companhia tem sede e foro na cidade de Canoas, Estado do Rio Grande do Sul, à rua Sal­
danha da Gama n.º 225, bairro Harmonia, CEP 92.310­630, podendo, por deliberação da
Diretoria criar, manter, encerrar e suprimir sucursais, agências, inspetorias e escritórios no
Brasil e no exterior, satisfeitas as formalidades legais. Art. 3º - A Companhia tem por objeto:
(i) a prestação de serviços técnicos nas áreas de engenharia, arquitetura, agronomia, admi­
nistração e economia, abrangendo atividades de planejamento, levantamentos, estudos,
projetos, vistorias, perícias, avaliações, laudos, pareceres, estudos de viabilidade, pesqui­
sas, assessoria, assistência técnica, direção, coordenação, supervisão, fiscalização, contro­
le, gerenciamento, suprimento, inspeção e diligenciamento, assistência à partida e consulto­
ria, compreendendo, entre outros, os seguintes campos de atuação: (a) levantamentos geo­
físicos: topográficos, cartográficos, oceanográficos e cadastrais, (b) mecânica de solos: es­
tudos geológicos, sondagens, estudos geotécnicos e controle tecnológico de materiais, (c)
inspeção e tecnologia de materiais, (d) engenharia de transportes: vias urbanas, rodovias,
ferrovias, metrovias, hidrovias, portos, aeroportos e terminais, (e) obras de arte especiais:
pontes, viadutos, passarelas, passagens e túneis, (f) obras de contenção: estabilidade de
taludes, contenção de encostas e fundação de aterros, (g) engenharia hidráulica: estudos
hidrológicos e hidrogeológicos, inventários de recursos hídricos, canais, drenagens, barra­
gens, diques, eclusas, irrigação e hidroelétricas, (h) engenharia sanitária: saneamento bási­
co, abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e tratamento efluentes
industriais, (i) engenharia ambiental: diagnóstico, estudos de impacto, planos de recupera­
ção, planos de monitoramento e licenciamento; (ii) arquitetura, urbanismo e paisagismo, si­
nalização e programação visual, engenharia florestal, engenharia estrutural de fundações,
engenharia elétrica, geração, transmissão, distribuição e iluminação, energia hidroelétrica,
termoelétrica, engenharia industrial, petróleo, petroquímica e química, farmacêutica, alimen­
tos, siderurgia, metalurgia, fertilizantes, fibras sintéticas e têxteis, madeira, celulose e papel,
mecânica, tubulações, processo, elétrica e instrumentação, telemetria, telecomando e auto­
mação, telecomunicações e informática, geoprocessamento, processamento de dados, aná­
lise e programação de sistemas, instalações prediais e industriais­elétricas, hidráulicas, hi­
drossanitárias, gás, telefonia, climatização e sonorização, assistência social e mobilização
comunitária, planejamento econômico, regional e setorial, viabilidade técnica, econômica e
financeira, tributação e finanças, mineração, agropecuária, agroindústria, turismo, saúde,
pesquisas socioeconômicas de mercado e tráfego, estudos estatísticos, econômicos e finan­
ceiros, análise de sistemas, desenvolvimento institucional e operacional, organização e mé­
todos, treinamento e educação, desenvolvimento e implantação de sistemas mecanizados,
auditoria técnica e operacional, avaliação de ativos, imóveis, equipamentos e instalações;
(iii) controle e qualidade, administração e gerenciamento de projetos e empreendimentos
industriais, públicos e privados, manutenção preventiva, corretiva e emergencial e operação
de unidades e/ou instalações industriais e estações de tratamento e bombeamento de água
e/ou esgoto, montagens civis e industriais, execução de reparos e pequenas obras, serviços
de logística, movimentação de carga, embalagem, empacotamento e expedição de produtos
e controle de almoxarifado, serviços de cadastramento, leitura de medidores de água e/ou
esgoto, energia e gás, entrega de cobrança de contas e/ou faturas de energia elétrica, gás,
água e/ou esgoto, gestão e fornecimento de mão­de­obra, temporária, especializada, com
ou sem equipamentos, gestão e fornecimento de equipamentos e veículos, seleção, recruta­
mento e treinamento de pessoal, agência de colocação de mão­de­obra, serviços e limpeza
e conservação de prédios, condomínios, vias, praças e parques, serviço de gerenciamento
e operação de estacionamentos, serviços de vigilância não armada, serviços de implanta­
ção, corte e religação de redes públicas de energia elétrica, gás, água e esgoto, serviços de
implantação, reparos e substituição de medidores de energia elétrica, gás, água e esgoto,
incorporações e compra e venda de imóveis, gerenciamento e operação de serviços públi­
cos e/ou privados nas áreas de transporte, energia e saneamento, comunicações por admi­
nistração ou concessão, desenho e atividades correlatas; (iv) coleta, transporte, tratamento,
aproveitamento energético e destinação final de resíduos, (v) projeto, implantação, geren­
ciamento e exploração de sistemas de iluminação pública, (vi) execução de obras civis e de
infraestrutura, com ou sem fornecimento de materiais, e ainda; (vii) a juízo da Diretoria,
participar de outras empresas, nos termos da legislação em vigor. Parágrafo único - A
Companhia poderá participar de outras sociedades no Brasil ou no exterior, para cumprir seu
objeto social. Art. 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II -
Capital Social, Ações e Acionistas - Art. 5º - O capital social da Companhia é de R$
111.000.000,00 (cento e onze milhões de reais), representado por 75.451 (setenta e cinco
mil, quatrocentos e cinquenta e uma) ações nominativas, sem valor nominal, sendo 75.451
(setenta e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e uma) ações ordinárias com direito a voto.
Parágrafo único - É facultado à Companhia adotar o sistema de ações escriturais,
previsto no art. 34 da Lei n.º 6.404/76. Art. 6º - A cada ação ordinária corresponde um voto
nas deliberações das Assembleias Gerais. Art. 7º - É inteiramente livre a cessão, venda
ou transferência de ações entre acionistas e seus sucessores. § 1º ­ O acionista que
desejar transferir a totalidade ou parte de suas ações para terceiros que não sejam seus
sucessores, a qualquer título, deverá previamente ofertá­las, por escrito, aos demais acio­
nistas, informando o preço, a forma de pagamento e demais condições, para que no prazo
de 60 (sessenta) dias exerçam o direito de preferência. § 2º ­ Ficarão suspensas as transfe­
rências de ações nos 8 (oito) dias que antecederem à realização da Assembleia Geral. CA-
PÍTULO III - Dos Órgãos da Companhia - Art. 8º ­ São órgãos da Companhia: I. a Assem­
bleia Geral; II. o Conselho de Administração; III. a Diretoria; e IV. o Conselho Fiscal, quando
instalado. SEÇÃO I - Assembleia Geral - Art. 9º - A Assembleia Geral de Acionistas reunir­
­se­á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exer­
cício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais, este Estatuto Social e/
ou a lei o exigirem, sendo permitida a ocorrência simultânea de Assembleia Geral Ordinária
e Extraordinária. Art. 10 - As deliberações da Assembleia Geral estarão sujeitas às regras
de quórum de instalação e deliberação previstas na Lei das Sociedades por Ações, exceto
quanto às matérias a seguir indicadas, cujas deliberações dependerão do voto favorável de
acionistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das ações com direito a voto:
(i) alteração da estrutura e/ou das atribuições do Conselho de Administração e/ou da Direto­
ria; (ii) emissão pública ou privada, no Brasil ou no exterior, primária ou secundária, de de­
bêntures, bônus de subscrição, partes beneficiárias ou quaisquer outros valores mobiliários
(conversíveis ou não em ações) pela Companhia; (iii) obtenção de registro de companhia
aberta pela Companhia ou por suas controladas perante a Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) ou qualquer outro órgão regulador internacional, ou a realização de oferta pública de
ações ou de quaisquer outros valores mobiliários; (iv) alteração nas características das
ações existentes ou futuramente emitidas pela Companhia, incluindo alteração nas preferên­
cias, vantagens e condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações
preferenciais da Companhia, caso existentes, ou criação de nova classe de ações preferen­
ciais; (v) transformação da Companhia em outro tipo societário, bem como operações de
fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão ou qualquer outra forma de reorganiza­
ção societária ou consolidação de negócios envolvendo a Companhia; (vi) liquidação e dis­
solução da Companhia, cessação do estado de liquidação, incluindo a nomeação ou remo­
ção de liquidantes e a aprovação das contas dos liquidantes; (vii) pedido de autofalência,
pedido de falência, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; (viii) res­
gate, recompra, amortização, desdobramento, grupamento ou cancelamento de ações da
Companhia e, ainda, a alienação ou o cancelamento das ações de emissão da própria Com­
panhia que, por qualquer motivo, permanecerem em tesouraria; e (ix) fixação ou alteração
de participação nos lucros a serem pagos a administradores da Companhia, assim como a
constituição de planos ou programas de outorga de opção de compra de ações e suas alte­
rações, aditivos ou modificações. Parágrafo único - Para fins de contabilização de votos e
obtenção dos quóruns de deliberação fixados no presente Estatuto, não serão computados
os votos em branco, os votos daqueles acionistas sem direito a voto ou que tenham seus
direitos de voto suspensos, retirando­os da base de cálculo da votação. Art. 11 ­ A Assem­
bleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e este Estatuto Social, terá seus
trabalhos presididos pelo Presidente do Conselho de Administração, a quem caberá esco­
lher, dentre os presentes, o secretário da Mesa. Na hipótese de impedimento ou ausência do
Presidente do Conselho de Administração, a presidência da Assembleia caberá a qualquer
dos acionistas que venha a ser escolhido pelos demais presentes. § 1º ­ A convocação para
as assembleias gerais será feita de acordo com o estabelecido em lei, sendo que, na forma
do previsto no artigo 124, §3º, da Lei nº 6.404/76, o acionista que representar 5% (cinco por
cento) ou mais do capital social será também convocado por telegrama ou carta registrada,
expedidos com a antecedência legal, independentemente de solicitação por escrito nesse
sentido. § 2º ­ Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada
regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. § 3º ­ Ressalvadas as
exceções previstas em lei, a Assembleia Geral instalar­se­á em primeira convocação com a
presença de acionistas que representem 50% (cinquenta por cento) do capital social com
direito de voto e, em segunda convocação, instalar­se­á com qualquer quórum. § 4º ­ Os
acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por procurador constituído há
menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. § 5º ­
Das deliberações da Assembleia Geral serão lavradas atas no livro próprio, sendo suficiente
para sua validade a assinatura de quantos bastem para constituir o quórum requerido para
a deliberação. § 6º ­ Nas operações de resgate, recompra e amortização, o acionista titular
das ações objeto da operação ficará impedido para votar na deliberação em questão, des­
considerando­se sua participação no capital votante para fins da apuração do respectivo
quórum. A Assembleia Geral poderá delegar a deliberação sobre resgate ao Conselho de
Administração, observado o quórum qualificado previsto no art. 10. CAPÍTULO IV - Admi-
nistração - Art. 12 - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e
uma Diretoria, composta por pessoas naturais, residentes no País, dotadas dos requisitos
legais e que não estejam impedidos, por lei especial, de exercer a administração de socie­
dade, nem condenados ou sob efeito de condenação (i) a pena que vede, ainda que tempo­
rariamente, o acesso a cargos públicos; (ii) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, ou, ainda, (iii) por crime contra a economia popular, o sistema
financeiro nacional, as normas de defesa da concorrência, as relações de consumo, a fé
pública ou a propriedade. § 1º ­ Os eleitos para os órgãos de administração terão mandato

de 03 (três) anos, permitida a reeleição. § 2º ­ O prazo de gestão estender­se­á até a inves­
tidura dos novos membros. § 3º ­ O substituto eleito para preencher cargo vago completará
o prazo de gestão do substituído. § 4º ­ Caberá à Assembleia Geral fixar a remuneração
global dos administradores da Companhia, cabendo ao Conselho de Administração delibe­
rar sobre a sua distribuição individual. § 5º ­ Os administradores serão investidos em seus
cargos na forma da lei, estando dispensados de prestar caução em garantia de seus man­
datos. SEÇÃO I - Conselho de Administração - Art. 13 - O Conselho de Administração
será composto por 3 (três) membros efetivos, pessoas naturais, todos eleitos e destituíveis
pela Assembleia Geral a qualquer tempo, em conformidade com o disposto em lei e no
presente Estatuto Social. No ato da eleição, será designado pela Assembleia Geral o Presi­
dente do Conselho. § 1º ­ A ausência ocasional às reuniões ou o impedimento temporário de
membro do Conselho de Administração não acarretará vacância do cargo. O impedimento
temporário deverá ser comunicado à Companhia por meio idôneo e passível de comprova­
ção, com indicação, sempre que possível, de sua duração estimada. § 2º ­ Considerar­se­á
vago o cargo de membro do Conselho de Administração em caso de falecimento, renúncia,
destituição, perda dos requisitos legais para o exercício da função, impedimento definitivo ou
qualquer outra causa que impossibilite a conclusão do mandato. § 3º ­ O impedimento tem­
porário que perdurar por mais de 180 (cento e oitenta) dias poderá ser convertido em vacân­
cia, mediante deliberação fundamentada da maioria dos demais membros do Conselho de
Administração, caso se reconheça que o afastamento compromete a conclusão do mandato
ou o regular funcionamento do órgão. § 4º ­ Ocorrendo a vacância de qualquer cargo, o
Conselho de Administração convocará Assembleia Geral para a eleição do substituto, que
completará o prazo de gestão do membro substituído. Na hipótese de vacância de todos os
cargos do Conselho de Administração, a Assembleia Geral será convocada pela Diretoria,
na forma da lei. § 5º ­ Em caso de ausência, vacância ou impedimento temporário do Presi­
dente do Conselho de Administração, serão observadas estas regras: o Presidente do Con­
selho de Administração será substituído (i) nas ausências ou impedimentos temporários,
pelo Conselheiro que indicar; ou, (ii) no caso de vacância, pelo Conselheiro com mais tempo
de atuação na Companhia, o qual exercerá o cargo até a posse do novo titular a ser eleito
no prazo de até 15 (quinze) dias pela Assembleia Geral de Acionistas. § 6º ­ Ao Presidente
do Conselho de Administração cabe a proposição de um calendário anual de reuniões ordi­
nárias. Art. 14 - O Conselho de Administração reunir­se­á mensalmente ou sempre que
convocado por seu Presidente, bem como pela maioria dos seus membros, mediante comu­
nicação por escrito, por qualquer meio admitido em direito, inclusive através de correspon­
dência eletrônica com confirmação de recebimento, com, no mínimo, 05 (cinco) dias de an­
tecedência. As comunicações deverão informar a hora, data, local e ordem do dia da reu­
nião, anexando cópias dos documentos ou propostas a serem apreciados ou discutidos. A
pauta das reuniões incluirá uma descrição sumária dos assuntos pendentes, indicando ou­
tros aspectos relevantes. Sempre que não haja assuntos relevantes para a reunião mensal,
a juízo do Presidente, a reunião poderá deixar de ocorrer, devendo ser cientificados dessa
decisão os demais membros. § 1º ­ Serão consideradas regulares as reuniões a que compa­
recerem todos os membros ou desde que todos manifestem por escrito sua concordância na
dispensa. § 2º ­ As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença
da maioria dos seus membros e as deliberações serão tidas como válidas se aprovadas pela
maioria dos membros presentes. O Presidente do Conselho de Administração terá voto de
desempate, devendo, nesta hipótese, justificar os motivos que ensejaram sua decisão. § 3º
­ As matérias de alta complexidade, cabíveis à deliberação do Conselho de Administração,
poderão ser levadas ao conhecimento da Assembleia Geral para deliberação ou ratificação
por esse órgão, caso o Presidente do Conselho de Administração entenda como pertinente.
Nesta hipótese, o Presidente do Conselho de Administração deverá apresentar à Assem­
bleia Geral relatório contendo o entendimento, ou opinião, emitida pelo Conselho de Admi­
nistração sobre a matéria, devendo acostar ao relatório a documentação suficiente ao per­
feito conhecimento do tema, sendo obrigatória sua presença quando da instalação da As­
sembleia Geral, de forma a subsidiar seus trabalhos. § 4º ­ Os conselheiros poderão partici­
par das reuniões do Conselho de Administração por intermédio de conferência telefônica,
videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico que comporte a
possibilidade de sua gravação em áudio, sendo considerados presentes à reunião e seu
voto confirmado através de registro de áudio, gravado na reunião, a ser arquivado na sede
da Companhia. Uma vez recebida a gravação de áudio contendo o voto daquele conselheiro
que participou da reunião de forma não presencial, o presidente da mesa e seu secretário,
em conjunto, ficarão investidos de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome
do referido conselheiro. Art. 15 - Sem prejuízo das demais atribuições do Conselho de Ad­
ministração previstas na legislação aplicável e no presente Estatuto Social, a aprovação das
seguintes matérias e/ou prática dos seguintes atos dependerá de prévia e expressa delibe­
ração e aprovação do Conselho de Administração da Companhia, por maioria de votos dos
Conselheiros presentes à reunião: (i) fixação da orientação geral dos negócios da Compa­
nhia e das sociedades controladas, respeitadas as deliberações e competências da Assem­
bleia Geral, bem como aprovação dos orçamentos e os planos de negócios da Companhia
e de suas controladas; (ii) eleição e destituição dos membros da Diretoria da Companhia e
de suas controladas e fixação das suas atribuições e remuneração; (iii) fiscalização da ges­
tão dos membros da Diretoria, com exame, a qualquer tempo, dos livros e papéis da Com­
panhia e de suas controladas, inclusive através de solicitação de informações sobre contra­
tos celebrados ou em via de celebração, e sobre quaisquer outros atos; (iv) deliberação
sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio aos acionistas; (v) alteração de sede e
abertura de filiais, sucursais, agências, depósitos, escritórios ou estabelecimentos, em qual­
quer parte do território nacional ou no exterior, pelas controladas da Companhia; (vi) escolha
e destituição dos auditores independentes da Companhia e de suas controladas; (vii) aqui­
sição, alienação, licenciamento ou concessão de marcas, patentes, logotipos, informações
técnicas e segredos industriais pela Companhia ou por suas controladas; (viii) celebração,
modificação e/ou extinção, pela Companhia e/ou por qualquer de suas controladas, de con­
tratos envolvendo a aquisição, a alienação e/ou a oneração de participação societária em
outras sociedades, bem como quaisquer acordos de acionistas, envolvendo a Companhia e/
ou quaisquer de suas controladas; (ix) celebração, modificação e/ou extinção, pela Compa­
nhia e/ou por qualquer de suas controladas, de contratos envolvendo a aquisição, a aliena­
ção e/ou a oneração de bens do ativo não circulante cujo valor seja superior a R$
10.000.000,00 (dez milhões de reais), por operação ou conjunto de operações sucessivas e
correlacionadas no mesmo exercício social; (x) celebração, modificação e/ou extinção, pela
Companhia e/ou por qualquer de suas controladas, de contratos de financiamentos e em­
préstimos, com ou sem garantias reais, em valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de
reais), por operação ou conjunto de operações sucessivas e correlacionadas no mesmo
exercício social; (xi) celebração, modificação e/ou extinção, pela Companhia e/ou por qual­
quer de suas controladas, de contratos envolvendo a prestação de garantias a obrigações
próprias e de terceiros, independentemente de valor, fora do curso normal dos negócios;
(xii) celebração, modificação e/ou extinção, pela Companhia e/ou por qualquer de suas
controladas, de contratos envolvendo a locação, arrendamento e/ou leasing em valor supe­
rior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), por operação ou conjunto de operações suces­
sivas e correlacionadas no mesmo exercício social; (xiii) autorizar a celebração, modificação
e/ou extinção de contratos com qualquer parte relacionada, pela Companhia e qualquer de
suas controladas, independentemente do valor. Enquadra­se no conceito de parte relaciona­
da, para os fins desta regra, qualquer pessoa que detenha, direta ou indiretamente, partici­
pação no capital social da Companhia, diretores da Companhia, bem como seus cônjuges e/
ou descendentes até terceiro grau; (xiv) ajuizamento de ações judiciais, ou a celebração de
acordo em qualquer ação judicial ou processo administrativo, pela Companhia e/ou qualquer
de suas controladas, em valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (xv) fixação
da orientação de voto dos Diretores da Companhia e/ou qualquer de suas controladas para
deliberações a serem tomadas no âmbito de suas sociedades controladas, incluindo, mas
não se limitando, a alteração do Estatuto Social ou do Contrato Social, aumento e redução
de capital social, operações de fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão ou qual­
quer outra forma de reorganização societária ou consolidação de negócios não envolvendo
terceiros, e desde que tais matérias não sejam de competência da Assembleia Geral da
Companhia; (xvi) aprovar a estrutura de capital da Companhia e de quaisquer de suas
Controladas, incluindo a definição da relação entre capital próprio e endividamento a ser
adotada; (xvii) transformação, operações de fusão, incorporação, incorporação de ações,
cisão ou qualquer outra forma de reorganização societária ou consolidação de negócios
envolvendo qualquer das controladas da Companhia com qualquer terceiro, bem como a
participação de qualquer das controladas da Companhia em grupo de sociedades, conforme
definido pelos artigos 265 a 277 da Lei das Sociedades por Ações; (xviii) convocar a assem­
bleia geral quando julgar conveniente, quando a lei assim exigir, ou, obrigatoriamente, nas
hipóteses de vacância de cargo de membro do Conselho de Administração; (xix) declarar
dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes
no último balanço anual ou semestral, nos termos do art. 204 da Lei das Sociedades por
Ações; e (xx) outras matérias previstas em lei ou atribuídas pela Assembleia Geral. Pará-
grafo único - O Conselho de Administração terá direito de veto sobre quaisquer matérias ou
atos da competência da Diretoria, ainda que não estejam sujeitos, por força deste Estatuto
ou da legislação, à sua aprovação prévia ou deliberação. Em caso de exercício do direito de
veto, o Conselho de Administração, por qualquer de seus membros, informará a decisão à
Diretoria, que estará proibida de executar ou prosseguir em qualquer ato contrário à decisão
proferida. SEÇÃO II - Diretoria - Art. 16 ­ A Diretoria é o órgão de administração executiva
da Companhia, cabendo­lhe executar a política estabelecida pelo Conselho de Administra­
ção e as diretrizes básicas por ele fixadas, bem como a representação da Companhia e
prática de todos os atos de gestão para assegurar o seu funcionamento regular. Parágrafo
único - A Diretoria será eleita pelo Conselho de Administração e destituída a qualquer tem­
po, sendo composta por um Diretor­Presidente, assim nomeado no ato da eleição, e por até
6 (seis) Diretores, sendo 2 (dois) Diretores Operacionais Regionais, 1 (hum) Diretor Adminis­
trativo/Financeiro e 3 (três) Diretores sem designação específica. Art. 17 - Compete à Dire­
toria: (i) implementar as políticas, os planos e os programas aprovados pelo Conselho de
Administração; (ii) executar a política comercial, técnica, administrativa e financeira da Com­
panhia fixada pelo Conselho de Administração; (iii) assumir a função de responsável técni­
co, por meio de seus membros, de toda e qualquer obra, projeto e qualquer outra atividade
a ser desempenhada pela Companhia, observados os requisitos legais para essa função; na
eventualidade de faltar a qualquer dos Diretores habilitação específica, a Diretoria poderá
contratar profissional para essa finalidade; (iv) representar a Companhia perante a adminis­
tração pública federal, estadual e municipal, inclusive as autarquias, fundações de direito
público, empresas públicas, sociedades de economia mista, respectivas subsidiárias ou con­
troladas, bem assim entidades de cooperação estatal, e quaisquer outras pessoas jurídicas
ou naturais; (v) representar a Companhia nos procedimentos licitatórios e quaisquer outras
modalidades legais de contratação de obras e serviços pela administração pública em geral
e outras entidades legalmente obrigadas a formas especiais de contratação, aceitando ou
impugnando os respectivos editais, resultados e demais atos administrativos, requerendo,
oferecendo e desistindo de recursos, juntando e retirando documentos, apresentando fatu­
ras e medições aos serviços adjudicados, praticando todo e qualquer ato relativo a licita­
ções, assinar propostas e contratos para obras ou serviços objeto de licitações e respectivos
termos aditivos; (vi) prospectar e viabilizar a obtenção de novos negócios para a Companhia
em âmbito nacional e internacional; (vii) admitir e demitir empregados, função que poderá
ser atribuída, no todo ou em parte, a um ou mais Diretores; (viii) cumprir e fazer cumprir o
Estatuto; (ix) aprovar o Plano de Cargos e Salários da Companhia; (x) submeter ao Conse­

lho de Administração o relatório da administração, as demonstrações financeiras da Compa­
nhia, os pareceres dos auditores independentes – quando contratados –, bem como propos­
ta para destinação dos lucros; (xi) distribuir, nos limites fixados pela Assembleia Geral, a
remuneração e as gratificações anuais dos administradores, quando votadas em conjunto;
(xii) propor ao Conselho de Administração a declaração de dividendos intermediários e o
pagamento de juros sobre capital próprio, instruindo a proposta com as demonstrações fi­
nanceiras e demais informações pertinentes; e (xiii) estabelecer política de imobilização e
desimobilização da Companhia. § 1º ­ A representação ativa e passiva da Companhia, em
juízo ou fora dele, e em todos os atos que criem ou modifiquem obrigações ou exonerem
terceiros de obrigações para com a Companhia, será sempre exercida (i) por 02 (dois) Dire­
tores, ou (ii) por 01 (um) Diretor em conjunto com 01 (um) procurador constituído por 02
(dois) Diretores, salvo nas hipóteses previstas no § 2º deste artigo. § 2º ­ A Companhia po­
derá ser representada apenas por 01 (um) Diretor ou por 01 (um) procurador, nomeado por
um Diretor, na representação da Companhia em licitações públicas e assinatura de contra­
tos administrativos daí decorrentes, bem como na hipótese de necessidade de compareci­
mento pessoal em ato relacionado a algum processo judicial ou administrativo relativo à
Companhia ou para a prestação de informações requeridas por órgãos da administração
direta e autárquica de qualquer ente federativo, desde que esses órgãos estejam no exercí­
cio da sua respectiva competência. Fica desde já expressamente autorizada e aprovada a
constituição de Consórcios, Sociedades em Conta de Participação ­ SCPs ou Parcerias
Público Privadas ­ PPPs, para participação em licitações públicas, por ato firmado apenas
por 1 (um) Diretor, assinando isoladamente, que, assim, obrigará validamente a Companhia.
§ 3º ­ As procurações outorgadas pela Companhia, salvo na hipótese do § 2º, deverão: (a)
ser assinadas por 02 (dois) Diretores em conjunto; (b) especificar expressamente os pode­
res conferidos, inclusive quando se tratar da assunção de obrigações; (c) conter prazo de
validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano; e (d) na hipótese de o mandato ter por objeto a
prática de atos que dependam de autorização da Assembleia Geral ou do Conselho de Ad­
ministração, o efetivo exercício de tais atos ficará expressamente condicionado à obtenção
da pertinente autorização. O prazo previsto neste parágrafo não se aplica às procurações
outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou ad­
ministrativos, que poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. § 4º ­ Os atos e contra­
tos que importem alienação ou oneração de bens do ativo imobilizado, bem assim geração
de passivo financeiro (ressalvadas as hipóteses previstas de forma diversa neste Estatuto
Social), tais como tomadas de empréstimos ou de financiamentos, prestação de garantias,
fianças ou avais, somente serão válidos se previamente autorizados pelo Conselho de Ad­
ministração da companhia, conforme artigo 15 e incisos, e assinados por 2 (dois) Diretores,
observados os limites e alçadas de aprovação do Conselho de Administração. § 5º ­ Todos
e quaisquer atos praticados pelos Diretores ou procuradores que sejam estranhos ao objeto
social, aos negócios da Companhia e às competências previstas neste Artigo, tais como
avais, fianças, alienações, endossos e outras garantias em favor de terceiros, são expressa­
mente proibidos, serão nulos de pleno direito e não obrigarão a Companhia, a menos que
tais atos tenham sido previamente aprovados pelo Conselho de Administração. Art. 18 ­ A
Diretoria reunir­se­á, ordinariamente, uma vez por semana, ou, extraordinariamente, quando
convocada, com a presença da maioria de seus membros empossados, e, sempre que pos­
sível, com a presença do Diretor­Presidente. § 1º ­ As reuniões extraordinárias deverão ser
convocadas pelo Diretor­Presidente. § 2º ­ As decisões tomadas em reunião de Diretoria
serão registradas em ata ou instrumento equivalente sempre que o Presidente assim deter­
minar ou quando envolverem matérias sujeitas à aprovação do Conselho de Administração,
ficando tal documento, datado e numerado cronologicamente, arquivado na sede da Com­
panhia. § 3º ­ As reuniões de Diretoria poderão ser realizadas à distância mediante sistemas
de comunicação em tempo real como conferência telefônica ou informática, desde que fi­
quem registradas as deliberações em termo a ser ratificado posteriormente. Art. 19 ­ As
decisões serão tomadas por maioria de votos dos presentes, cabendo ao Diretor­Presidente,
além do voto normal, o voto de qualidade em caso de empate. Art. 20 ­ Compete ao Diretor­
­Presidente: I. coordenar a execução da política estabelecida pelo Conselho de Administra­
ção; II. coordenar as áreas de execução da Companhia e estabelecer a orientação geral das
atividades da Diretoria; III. coordenar as atividades da Companhia e estabelecer limites de
competência funcional quando não previstos neste Estatuto; IV. dar apoio logístico e admi­
nistrativo à Diretoria. Art. 21 - Compete aos Diretores Operacionais Regionais, em suas
respectivas áreas geográficas de atuação, a serem definidas pelo Conselho de Administra­
ção da companhia e redefinidas a qualquer momento: I. coordenar a área técnica da compa­
nhia, validar métodos e padronizar serviços; II. coordenar as atividades de prospecção de
novos negócios; III. elaborar a estratégia de participação em licitações; IV. supervisionar e
apoiar a elaboração de propostas para licitações e concorrências; V. fazer a gestão do rela­
cionamento com clientes; VI. fazer a gestão do planejamento e execução dos contratos; VII.
apoiar as ações de alocação de equipes multidisciplinares; VIII. acompanhar o cumprimento
de cronogramas contratuais; IX. assistir o Diretor­Presidente, e X. Em conjunto com mais 01
(um) Diretor ou 01 (um) procurador constituído por 02 (dois) Diretores, efetuar transações
bancárias nos termos especificados no § 1º do art. 17, sempre no interesse e em favor da
Companhia. Art. 22 - Compete ao Diretor Administrativo/Financeiro: I – planejar, coordenar
e supervisionar as atividades Administrativas, Financeiras, Contábeis, da Qualidade e de
Recursos Humanos da Companhia; II - representar a Companhia perante instituições finan­
ceiras, órgãos públicos, entidades reguladoras e fiscalizadoras e demais pessoas físicas ou
jurídicas relacionadas às suas atribuições, podendo negociar, contratar, assinar contratos e
documentos, abrir e movimentar contas bancárias, realizar operações financeiras e adminis­
trativas, e praticar todos os atos necessários ao exercício de suas funções, observadas as
limitações de representação previstas neste Estatuto Social. III – assinar contratos de pres­
tação de serviços e respectivos aditivos, exceto os que envolvam alienações e/ou qualquer
tipo de empréstimo; IV ­ gerir as finanças da Companhia; V ­ elaborar e revisar as demons­
trações financeiras anuais da Companhia, bem como o Relatório Anual da Administração; VI
­ elaborar, em conjunto com os demais membros da Diretoria, a proposta orçamentária da
empresa e acompanhar sua execução e respectivos resultados; VII ­ coordenar a avaliação
financeira e a implementação de oportunidades de investimento, inclusive de financiamen­
tos, sempre no interesse da Companhia. VIII. assistir o Diretor­Presidente e, IX– Em conjun­
to com mais 01 (um) Diretor ou 01 (um) procurador constituído por 02 (dois) Diretores, efe­
tuar transações bancárias nos termos especificados no § 1º do art. 17, sempre no interesse
e em favor da Companhia. § 1º - Observado o disposto no inciso IX, assim como as limita­
ções postas no parágrafo a seguir, a Companhia, representada por 02 (dois) diretores, em
conjunto, estará autorizada a adquirir e a alienar bens móveis ou imóveis, bem como contra­
tar empréstimos de qualquer natureza, mediante a modalidade que entender, proceder a
resgates de valores e saques, bem como promover quaisquer outras movimentações de
valores junto a instituições financeiras do território nacional ou do exterior, de direito público
ou privado, podendo dar, em garantia dessas operações de crédito, hipoteca, penhor, cau­
ção, alienação fiduciária ou outras modalidades de garantia, gravando ou onerando bens
móveis, imóveis, direitos e ações da Companhia. § 2º Para deliberar acerca dos seguintes
casos, será necessária prévia autorização do Conselho de Administração, expressa em ata
de reunião: a) questões de ordem operacional que envolvam valores acima do montante de
R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais); b) a assinatura de contratos de endividamento ban­
cário, quando a operação superar o valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais); e c)
alienação ou qualquer espécie de oneração de bens imóveis. § 3º Serão nulos e não gerarão
responsabilidade para a Companhia os atos praticados em desconformidade com as regras
dos parágrafos precedentes. Art. 23 – O Diretor­Presidente será substituído (i) nas ausên­
cias, ou impedimentos temporários, pelo Diretor que indicar, ou, (ii) no caso de vacância,
pelo Diretor com mais tempo de Diretoria, o qual exercerá o cargo até a posse do novo titu­
lar, a ser eleito no prazo de até 15 (quinze) dias pelo Conselho de Administração. Fica en­
tendido que, nos casos de ausências, impedimentos temporários ou vacância, os demais
Diretores serão substituídos, mediante acumulação de cargos, por outro Diretor designado
pelo Diretor­Presidente, até a posse daquele que vier a ser eleito pelo Conselho de Adminis­
tração. CAPÍTULO V - Conselho Fiscal - Art. 24 ­ A Companhia poderá ter um Conselho
Fiscal composto de 3 (três) membros efetivos e suplentes em igual número, com mandato
de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Art. 25 - Os membros do Conselho Fiscal terão com­
petência fixada pela lei e a sua remuneração será estabelecida pela Assembleia Geral Ordi­
nária que os eleger. CAPÍTULO VI - Exercício Social, Lucros e Dividendos - Art. 26 ­ O
exercício social iniciar­se­á no dia 1º de janeiro e encerrar­se­á no dia 31 de dezembro de
cada ano, devendo a Diretoria levantar demonstrações financeiras anuais em 31 de dezem­
bro de cada ano, podendo, todavia, promover o levantamento de demonstrações financeiras
em períodos inferiores. § 1º ­ A Diretoria poderá propor ao Conselho de Administração a
declaração de dividendos à conta do lucro apurado nos balanços semestrais, bem como
propor a declaração de dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reser­
vas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, cabendo ao Conselho de
Administração a deliberação final, sobre a declaração e distribuição de tais dividendos, nos
termos do art. 204 da Lei das Sociedades por Ações. § 2º ­ Como alternativa à distribuição
de dividendos, fica a Diretoria – necessariamente com a prévia deliberação do Conselho de
Administração – autorizada a promover, ad referendum da Assembleia Geral de Acionistas,
o pagamento ou crédito, aos acionistas, individualmente, de juros a título de remuneração de
capital próprio, calculados sobre contas do patrimônio líquido, conforme previsto na legisla­
ção tributária e limitados à variação, pro rata dies, da Taxa de Juros do Longo Prazo (TJLP)
ou outra taxa que venha a substituí­la, observadas as disposições legais e as disposições
mencionadas nas alíneas seguintes: a) os juros de que trata este dispositivo estatutário po­
derão ser pagos ou creditados em conta individualizada de cada acionista, mensalmente,
bimestralmente, trimestralmente, semestralmente ou anualmente, com base no Patrimônio
Líquido existente em cada um desses períodos; b) o valor dos juros, enquanto não pagos,
permanecerá nas contas individualizadas, referidas na alínea “a”, acima, podendo, entretan­
to, por deliberação da Diretoria, dependente, porém, da deliberação da Assembleia Geral de
Acionistas, ser destinada a aumento de capital; c) o valor dos juros pagos ou creditados pela
sociedade, na forma acima mencionada, poderá ser imputado ao, ou deduzido do, valor do
dividendo mínimo obrigatório a ser pago anualmente, por deliberação da Assembleia Geral
de Acionistas. Art. 27 ­ Levantado o balanço e apurado o lucro líquido do exercício, deduzi­
dos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto sobre a Renda, a Assembleia
Geral, por proposta da Diretoria, poderá autorizar o pagamento de participações nos lucros
aos empregados e administradores, observadas as seguintes condições: a) a participação
dos administradores somente será devida nos exercícios em que for atribuído aos acionistas
o dividendo obrigatório de que trata o Estatuto, ficando sujeita aos limites e vedações previs­
tos no artigo 152 da Lei nº 6.404/76; e b) a participação dos empregados nos lucros ou re­
sultados da Companhia dependerá de prévia negociação de plano específico, mediante co­
missão paritária ou acordo coletivo de trabalho, na forma da legislação vigente aplicável. Art.
28 ­ Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, fica assegurado aos acionistas um dividendo
mínimo e obrigatório igual a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia,
ajustado na forma legal. Art. 29 ­ O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrá­
rio da Assembleia Geral, no prazo estabelecido no art. 205, § 3º, da Lei nº 6.404/76. CAPÍ-
TULO VII - Liquidação - Art. 30 ­ A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos
em lei ou por deliberação da Assembleia Geral. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio
Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 11935773 em 14/08/2026 da Empresa STE ­ SER­
VICOS TECNICOS DE ENGENHARIA S/A, CNPJ 88849773000198 e protocolo 263060438
­ 04/08/2026. Autenticação: 1744EE3D5A4B1DDDD97DAA8DD309C6E67CD6DA7. José
Tadeu Jacoby ­ Secretário­Geral.
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Ata da Reunião do Conselho
de Administração realizada
em 15 de julho de 2026

1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 15 de julho de 2026, às 11:00 (onze) horas, na sede social da
STE – SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Canoas,
Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Saldanha da Gama, n.º 225, Bairro Harmonia, CEP 92.310-630. 2.
Convocação e Presenças. Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade dos
membros do Conselho de Administração da Companhia, eleitos em Assembleia Geral Extraordinária de
Acionistas realizada nesta data, imediatamente antes desta reunião, cuja ata consigna, nos itens 5.1 e
5.2, a competência deste Conselho de Administração para eleger os Diretores da Companhia e individuar
a remuneração dos administradores, em reunião própria a se realizar em continuidade àquela assembleia
Presentes, ainda, a convite desta Administração, as pessoas convidadas, adiante qualificadas, que foram
indicadas para os cargos de Diretor. 3.Mesa. Presidente: Roberto Lins Portella Nunes; Secretário: Athos
Roberto Albernaz Cordeiro. 4.Ordem do Dia e Deliberações. Os membros do Conselho de Adminis-
tração, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 142, inciso II, da Lei nº 6.404/76, e o art. 15, inciso
(ii), do Estatuto Social da Companhia, e tendo em vista a delegação constante dos itens 5.1, 5.2 e 5.4 da
Ata da Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada nesta data, deliberam, à unanimidade e
sem quaisquer ressalvas ou restrições, 4.1. ELEGER/REELEGER os seguintes Diretores da Companhia,
com mandatos de 3 (três) anos, contados da presente data, cujos prazos de gestão expirarão apenas na
data da investidura de novos administradores a serem eleitos na forma da lei e do Estatuto Social da Com-
panhia, os quais tomam posse de seus cargos neste ato, mediante assinatura dos respectivos termos de
posse e declarações de desimpedimento, que integram esta ata como Anexos I a IV: (i) Como Diretor-
-Presidente, eleger o Sr. FABIO ARAUJO NODARI, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador da Cédula
de Identidade RG n.º 600.131.089-2, expedida por SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o n.º 358.852.030-91,
residente e domiciliado na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua General Mesquita
Ilha Moreira, 180, apt. 604, Boa Vista, CEP 91.340-190; (ii) como Diretor Operacional Regional I, reeleger
o Sr. DANIEL IRIGOYEN BOLSONI, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identi-
dade RG n.º 602.566.408-4, expedida por SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o n.º 490.579.280-00, residente
e domiciliado na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Américo Vespúcio, 1255,
Bairro Higienópolis, CEP 90.550-031; (iii) como Diretor Operacional Regional II, eleger o Sr. HAGACE
ESTEVÃO SILVA DE CASTRO, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG
n.º 106.560.926-45, expedida por SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 106.560.926-45, residente e domici-
liado na Cidade de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, no Prolongamento da Rua Padre João Goetz,
nº 163, Condomínio Torres Inglaterra, Ed. London, apto 704, Vila Guaíra, CEP 19.061-460, e, (iv) como Dire-
tor Administrativo/Financeiro, eleger o Sr. GILBERTO RENATO SULIS, brasileiro, casado, administrador,
portador da Cédula de Identidade RG n.º 302.404.977-1, expedida por SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o
n.º 338.551.290-53, residente e domiciliado na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na
Av. General Barreto Viana, 1074, apt. 302, Chácara das Pedras, CEP 91.330-630. 4.2. INDIVIDUAÇÃO da
remuneração dos administradores: tendo em vista a remuneração anual global de até R$ 2.200.000,00
(dois milhões e duzentos mil reais) fixada pelos Srs. Acionistas no item 5.4 da Ata da Assembleia Geral
Extraordinária de Acionistas realizada nesta data, e no uso das atribuições que são conferidas ao Conselho
de Administração pelo artigo 142 da Lei nº 6.404/1976 e pelo artigo 15, ii, do Estatuto Social da Companhia,
os membros do Conselho de Administração deliberam, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, aprovar
a individuação e a fixação dos limites anuais por órgão social dentro do referido teto global, conforme
detalhado a seguir: (i) Conselho de Administração: atribuição do limite anual máximo de R$ 1.000.000,00
(um milhão de reais) para fazer face à remuneração global de todos os seus membros; e (ii) Diretoria
Executiva: atribuição do limite anual máximo de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) para
fazer face à remuneração global de todos os Diretores eleitos. Resta deliberado que a soma das remunera-
ções e benefícios efetivamente pagos aos membros de cada órgão, individual ou coletivamente, não poderá
ultrapassar os respectivos sub-limites anuais ora estabelecidos, ficando a Diretoria incumbida de realizar o
controle contábil e financeiro correspondente, e tais limites vigorarão sem ultrapassar o limite anual global
fixado na assembleia geral pelos Srs. Acionistas, até a realização da próxima assembleia geral que deliberar
sobre a remuneração da administração. 5. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a pre-
sente ata, a qual, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes, ficando desde já
autorizada a prática de todos os atos necessários ao arquivamento da presente ata perante a Junta Comer-
cial, Industrial e Serviços do Estado do Rio Grande do Sul (JUCIS/RS) e à sua publicação, nos termos da lei.
Canoas, 15 de julho de 2026. ROBERTO LINS PORTELLA NUNES - Presidente do Conselho de Admi-
nistração / Presidente da Mesa; ATHOS ROBERTO ALBERNAZ CORDEIRO - Conselheiro / Secretário
da Mesa. DIRETORES ELEITOS: FABIO ARAUJO NODARI - Diretor-Presidente; DANIEL IRIGOYEN
BOLSONI - Diretor Operacional Regional I; HAGACE ESTEVÃO SILVA DE CASTRO - Diretor Operacional
Regional II; GILBERTO RENATO SULIS - Diretor Administrativo/Financeiro. Junta Comercial, Industrial e
Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 11935775 em 14/08/2026 da Empresa STE - SER-
VICOS TECNICOS DE ENGENHARIA S/A, CNPJ 88849773000198 e protocolo 263064760 - 04/08/2026.
Autenticação: 3FAFE0AAD8BA67A7F3B9BF4ED627F4E7A0F964. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.


